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Excelentíssimo Senhor Presidente:

Temos a honra de encaminhar a Vossa
Excelência, a seguinte matéria:

PROJETO DE LEI NO 585, DE 04 DE JUNHO OE2014.

" INSTITUI O FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E DA OUTRAS
PROVlDÊNClAS".

Por tratar de relevante interesse
solicitamos que o mesmo seja colocado em votaçâo.

público,

Atenciosamente,

PAULO SERGIO DAVID
Prefeito do Município

Excelentíssimo Senhor
Antonio da Costa Filho
DD. Presidente da Câmara Municipal
Nesta
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PROJETO DE LEI NO 585, DE 04 DE JUNHO DE2014.

INSTITUI O FUNDO MUNICIPAL
DOMEIO AMBIENTE E DA
OUTRAS PROVIDÊNCIAS,

AUTORIA:EXECUTIVO UNICIPAL

PAULO SÉRGP DAVID, Prefeito do Município de Monte Azul Paulistra,

Estado de São Paulo, no uso de suas atribuiçÕes legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a

CAPíTULO I

OO FUNDO i'UNICIPAL DO MEIO ATBIENTE

AÉ. 10 Fica instituído o Fundo Municipal do Meio Ambiente - FUNAMBIENTE, com objetivo de
implementar a@es destinadas a uma adequada gestão dos recursos natuÍais, incluindo a
manutenção, melhoria e recuperaÉo da qualidade ambiental, de forma a garanür um
desenvolvimento integrado e sustentável e a elevaçáo da qualidade de vidâ da populaçáo local,
vinculado diretamente pela entidade ou órgâo responsável pela gestilo do meio ambiente no
MunicÍpio.

AÉ. ? É objetivo primordial do FUNAMBIENTE promover o desenvolvimento ambiental através
do apoio financeiro a programas e projetos de proteção, defesa e rêcuperação do meio
ambiente.

| - as transferências financeiras realÉades pelo Govemo Federal e pelo Govemo do Estado de
São Paulo, diretramente para o Fundo;

ll - as dotações orÇámentárias e as transferências financeiras realizadas pela Prefeitura
Municipal de Monte Azul Paulista e Serviço Autônomo de Água e Esgoto e Meio Ambiente de
Monte Azul Paulista - SAEMAP;

lll - os recursos financeiros resultantes de consóÍcios, convênios e contEtos celebrados com
pessoas fÍsices ou juridicas, de direito público ou privado nacionel ou intemecional;

lV - os recursos financeiros resulEntes dâ cobrança de tâxas de licenciamento, fiscalizaçáo e
proietos e/ou dados requeridos junto ao cadasüo de informa@es ambientais do município;

V - os rendimentos e juros pÍoveniêntes dê aplicaçÕes finenceiras;

Vl - o produto de muttas administrativâs impostas por infraçÕes à legislaÉo ambiental;

seguinte lei:

Art. 30 Constituem receita do FUNAMBIENTE:
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Vll - as condenações e acordos judiciais e extrajudiciais por etos lesivos ao mêio ambiente;

Vlll - os recursos oriundos dos termos de ajustamento de conduta;

lX - as traxas incidentes sobre a utilização de recursos ambientais;

X - as doãções, os legados e outras esÉcies de contribuiçÕes e /ou outras receitas evenfueis;

Xl - os recursos finenceiros dêcorÍentes de alienação de materiais, bens ou equlpamentos de

propriedade do Fundo, considerados inservíveis;

Xll - es taxas ou preços públicos cobrados pela entidade ou órgão responsávêl pela gestáo do
meio ambiente no MunicÍpio, pâra a análise de píojetos ambientais, inÍormaçÕes requeridas ao
cedastro e banco de dados ambientrais, requerimentos diveÍsos, dentre outros;

xlll - outros recursos financeiros, de quelqueÍ origem lícitâ, que lhe foÍem transferidos.

§ 1o As receitas descritas neste artigo seráo depositadas, obrigatoriamente, em conta especial
a ser abeÍta e mantida em agência de estabelecimento oficial de crédito.

§ 20 A aplicaçáo dos recursos financeiros dependerá da existência de disponibilidade, em
função do cumprimento de programação, sendo edmitidas somentê nas hipóteses em quê as
mesmâs não venham a interferir ou e pre,udicar suas atividades.

§ 30 Os recursos do fundo poderáo ser aplicâdos no mercado de capitais, quando não

estiverem sendo utilizados na consecuÉo dê suas finalidades, objetivando o aumento de suas

receitas, cujos resultados serâo revertidos a ele.

§ 40 Os saldos financeiros do Fundo, apurados em balanço anual ao final de cada exercício,

serão automaticamente transferidos para o exercício seguinte.

CAPITULO II

DA APLTCAçÃO DOS RECURSOS OO FUNDO

Art. 40 Os recursos do FUNAMBIENTE serão destinedos:

| - ao desenvolvimento dê planos, programas e projetos:

a) que visem o uso racional e sustentável de recursos naturais;

b) de manutenÉo, melhoria ey'ou recuperaçáo de qualidade ambiental;

c) de pesquisâ e atividades ambientais;

d) de educaÇáo ambiental;

e) que sejam implementiados em unidades de conservaÉo do Município;

0 de pêsquisa e desenvolvamento tecnológico;
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g) de manejo e extensão florestal;

h) de desenvolvimento insütucionel;

i) de controle ambiental,

j) de aproveitamento econômico racional e sustentável da flora e buna nativas;

k) que sejam priorizados pela secretaria ou órgão responsável pele gestilo do meio ambiente
no Município ou CONDEMA.

I - ao controle, à fiscalizaÉo e à defesa do meio ambiente;

ll - a programas de cepacÍtaÉo técnicâ dos servidores de entidade ou órgão responsável pele
gestão do meio ambiente no MunicÍpio, conforme deliberação do CONDEMA;

lll - a modemizaçâo tecnológica dâs áreas técnicas do órgão ambiêntal municipal;

lV - para aquisiÇão de equipamentos, material permanente e de consumo, bem como na
construÇao, manutenção e conservaÉo das áreas flsicas das instalaçóes da êntidade ou órgão
responsávêl pela gestalo do meio ambiente no MunicÍpio ou do CONDEMA;

V - ao custeio de necêssidades relacionadas e açóês de apoio a programas e projetos de
interesse ambiental;

Vl - nâo poderão ser finenciados pelo Fundo Municipal do Mêio Ambiente, projetos
incompatíveis com a PolÍtica Municipal do Meio Ambiente, assim coíno com quaisquer normas
e/ou critérios de preserveção e proteçáo ambiental, presentes nas Legislações Federel,
Estadual ou Municipal vigentes.

§ 10 Os recursos do Fundo poderáo ser aplicãdos através de convênios a serem celebrados
pelo municÍpio dê Monte Azul Paulista, com órgãos e entidades da administraçáo pública direta
e indireta, da União, EstadosflembÍos e Municípios, essim como com entidades privadas sem
fins lucrativos, sempÍe que os objêtivos pretendidos estejam associados aos do Fundo.

§ 20 O Conselho Municipal dê defesa do Meio Ambientê êditará resoluÉo estabelecendo os

termos de reÍerência, os documentos obrigatórios, a Íorma e os procedimentos para

apresentaÉo e aprovaçào de proiêtos a serem apoiados pelo Fundo Municipal do Meio

Ambiente, assim como a forma, o conteúdo e a peÍiodicidade dos relatórios financeiros e de

aüvidades que deverão ser apresentados pelos beneficiáíos.

§ 3' É vedada a contrataÉo de pêssoal, a qualquer título, com recursos do FUNAMBIENTE.

CAPíTULO ITI

DA ADHINISTRAçÃO DO FUNDO

Art. 50 Compete ao Consêlho Municipal de dêfesa do Meio Ambiente estabelêcer es dirêtrizes,
pnoridades e programas de aloceÇáo dos recursos do Fundo, em conÍormidade com a Polític€

Municipal do Meio Ambiente, obedecidas as diretrizes Federais e Estaduais.



PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MONTE AZUL PAULISTA

ESTADO DE SAO PAULO' PrâÇa Rio Branco n' 86 - CEP 14730-000

Art- Â" O Fundo Municipal do Mêio Ambiente será administrado pela Secretaria ou órgão
responsável pela gestão do meio ambiente no Município, observadas as diretrizes fixadas pelo

Conselho Municipal de defesa do Meio Ambiente.

Art. 7' Caberá ao Secretário ou Dirêtor da Divisão de Meio Ambiente a administração dos
recursos do FUNAMBIENTE, âuxiliado por membros do quadro do coNDEMA.

Art. 8" São atribuiçóes da coordenaçáo do FUNAMBIENTE:

I - estabelecer e execútar a poliüca de aplicaçáo dos recursos do Fundo, observadas as
diretrizes básicas e prioritárias deÍnidas pela administraÉo pública municipal;

ll - acompanhar e avaliat e realizaÉo de açôes e projetos relativoa à reconstituiçáo, reparação,
preservaÉo e prevençáo do mêio ambiente;

lll - elaborar o Pleno OrÇâmentário e de Aplicâçáo a cergo do Fundo, em consonância com a

Lei de Diretrizes OÍçamentárias, observados os prazos legeis do exercício financeiro a que se
referem;

lV - aprovaÍ as demonstraçóes mensais de receita e despesa do Fundo; e

V - Íirmar convênios, acordos e contratos, visando à obtençáo de recursos a ser edministrados
pelo Fundo.

Art.90 O FUNAMBIENTE é dotado de autonomia administretiva e financeira, com escrituÍação

contábil própria, de conformidade com a legislação pêrtinente.

CAPhULO IV

DAS DISPOSIçÔES GERAIS E FINAIS

AÍt. 10. As disposiçôes pertinentes ao Fundo Municipal do Meio Ambiente, nâo enfocadas

nesta Lei, seÉo rêgulamentadas por decreto do Poder Executivo, ouvido o Conselho Municipal

de defesa do Meio Ambientê.

AÍt. í1. Fica o Execútivo autorizado a abrir crédito adicional especial, no montante necessário

para atender às despesâs com a execuçáo desta Lei.

Art. 12 Ficam revogados os Artigos 9" e 10 da lei n' 1530, de 13 de novembro de 2007.

Art. ,3. Esta lei entra em vigor na data de sua publicaÉo.

e2014

s IO DAVID

alaÍt

PÍeÍeito do Município
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LEI NO í530, í3 DE NOVEMBRO DE 2OO7

DISPÕE SOBRE: CRIA O CONSELHO
MUNICIPAL DE DEFESA DO IiEIO
AMBIENTE- CONDEMA.

JACKSON PLAZA, Prefeito do Município de Monte Azul Paulista,
Estado de São Paulo, no uso de suas atribui@es lêgais,

FAZ SABER, que a Cámara do Município de Monte Azul Paulista,
Estado de São Paulo, aprovou e ele sanciona e promulga a sêguinte lei:

Arti o ío - Fica criado O Conselho Municipal de Defesa do Meio
Ambiente - CONDEMA, integrante do Sistema Nacional e Estadual do Meio
Ambiente - SISNAMA, do Conselho Nacional do Meio Ambiente - COIüfulA e
Secretada do Meio Amb'ente do Estado de São Paulo - SMA, com o objetivo de
manter o meio ambiente ecologicamenb êquilibrado, bem de uso comum do povo e
essêncial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o
dever de defendêlo, preservá-lo e recuperáJo pera âs pÍesentes e futuras geragões.

§ ío - O CONDEMA é órgão consuhivo e de assessoramento do
Poder Executivo, e deliberativo, no âmbito de suas competências, sobre as questões
ambientais propostas nesta.

§ ? - O CONDEMA terá como objetivo assessorar a ÍormulaÉo e
execução da Políüca Municipal de Meio Ambiente.

Artiqo ? - O CONDEMA deverá observar as seguintes diretrizes:
interdisciplinaridade no trato das quêstões ambientais;
padicipação comunitária;
promoção da saúde pública e ambientral;
compatibilização com as políticas do meio ambiente nacional ê estadual;
compatibilizaÉo entre as políticas setoriais e demais a@es de govemo;
exigências de continuidade, no tempo e no espaço, nas ações de gesttio ambiental;
informação e divulgação obrigatória e permanente de dados e açõ€s ambientais;
prevaência do interesse público;

\
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propostas dê reparação de dano ambiental independentemente de oúras sançÕes
civis ou penais;
propugnar para quê constem, obrigatoriamente, nos estabelecimentos municipais de
ensino de primeiro e segundo gÍErus, ensinamêntos básicos que resultem ao
educando conhecimentos referentes à Educação Ambiental e respectiva
conservação e recuperação.

Artioo 30 - Ao CONDEMA compete:

propor diretrizes para a Política Municipal de Meio Ambiente;
colaborar nos estudos e elaboraÉo dos planejamentos, planos e programas de
desenvolvimento municipal, e em projetos de lei sobre parcelamento, uso e
ocupação do solo, plano diretor, amplia@o de área urbana;
propor normas técnicas e legais e padrôes de qualidade ambiental;
estímular e acompanhar o inventário dos bens que deverão constituir o patrimônio

ambiental - natural, étnico e cultural do município;
propor o mapeamento das áreas cÍiticas e a identificação de onde se en@ntram
obras ou atividades utilizadoras de recursos ambientiais, consideradas efetiva ou
potencialmente poluidoras;

colaborar no mapeamento e inventário dos recursos naturais do município para a
conservação do meio ambiente;
participar e opinar na criação e manutenção de áreas de especial interesse histórico,
urbanÍstico, ambiental, turÍstico e cultural;
fomecer informações e subsídios técnicos rêlativos ao conhecimento e defesa do
meio ambiente, sempre que for necessário;
propor e incentivar ações de caráter educativo, visando conscientizar e informar a
população sobre os objetivos, os problemas e as ações locais relativas ao meio

ambiente e ao desenvolvimento sustentável;
propor ê incentivar progÍamas e projetos de educação ambiental no município, bem

como campanhas de conscientização e inÍormação;
manter intercâmbio com as entidades públicas e privadas de pesquisa e de afuação
na proteção ao meio ambientê;
identificar e comunicar aos órgãos competêntes, as agressões ambientais ocorridas

no municÍpio, sugerindo soluções;
convo@r as audiências públicas, nos termos da lêgislação;

exigir previa elaboração de EIA/RIMA para licenciarnento de projetos, de obras ou

atividades modÍficadoras do meio ambiente, de iniciativa de atividade pública ou
privada;
decidir, em instância de recuso, sobre as muÍtas e oúras penalidades impostas pelo

órgão municipal competente; \\\\



,$
'!i.

PREFEITURA D(l MUiII
ESTADO DE SÂO PAULO

Praça Rio Branco, 86 - CEP í4730{00

participar da decisão sobre a aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Meio
Ambiente;
analisar anualmente o relatório de qualidade do meio ambiente do município.

Aúqo 4o - O CONDEMA será constituído por conselheiros
representantes do Poder Executivo, Legislativo Municipal e membros dos órgãos
não governamentais do município, tendo a seguinte composição:

a) - í (um) representante do SAEMAP - Serviço Aúônomo de
Água e Esgoto e Meio Ambiente ;

b) - I (um) representante da Secretaria da Agricultura;
c) - 1 (um) reprasentante da Secretaria de Obras;
d) - 1 (um) representante da Secretiaria de EducaÉo;
e) - I (um) representante da Secretaria de Saúde ( V§ilância

Sanitária );
f) - 1 (um) representante da Câmara Municipal;
g) - 1 (um) representante de Entidade Ambientalista;
h) - 1 (um) rêpresentante da Associação Comercial e lndustrial;
i) - 1 (um) represêntante das Entídades Sindicais;
j) - 1 (um) representante da Polícia Militar, sediada no Município;
h)- 1 (um) representante da Ordem dos Advogados do Brasil, no

município de Monte Azul Paulista.

§ ío - O Conselho será presidido por um presidente, quê terá um
vice-presidente e um secretario.

§ 2o - Os cargos citados no § 10 deste artigo, serão eleitos por seus
pares e terão mandato de 02 ( dois ) anos .

§ 3o - O Conselho deverá contar com a presença de, no mínimo, da
maioria absoluta de seus membros (metade mais um) para a validade de suas

deliberações.

§ 40 - Os Conselheiros terão mandato de 02 (dois) anos, pÍorÍogá\reis

por iguais periodos sucêssivos, a critério das Enüdades repÍesentadas.

§ 5o - A.s Entidades integrantes do CONDEMA podeÍão ser
substituídas em qualquer época, a cÍitério do consêlho ê por maioÍie dê votos- A
substifuição dar-se-á também por pedkJo expresso da Enüdade, por razÔe§ que

impossibilitem sua participação.
§
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Paráqrafo Único - Poderão participar das reuniÕes, desde que
ocorra solicita@o com antecedência mínima de 48 horas, entidades da sociedade
civil, órgãos ou entidades de poder público federal, êstadual ou municipal, sendo
assegurada ao representante legalmente constituído, sustentação oral, em têmpo
igual ao desünado aos membros do CONDEMA, mas sem direito a voto.

Artioo 5o - O CONDEMA reunir-se-á pelo menos uma vez por
mês oÍdinariamênte e extÍadiordinariamente por convocação do seu Presidenb ou
por solicitação da maioria de seus membros, devendo constar sempre no pedirJo o
motivo da convocação.

Artiqo 6e - O exercício das funções dos membros do CONDEMA
seÉ gratuito e é consideÍado como prestaÉo de serviços relevantes ao MunicÍpio.

Artiqo 7" - Para os c€lsos @nstatados de quaisquer agressôes
ambiêntais, o CONDEMA deveÉ comunicar o Poder Execúivo Municipal, alertando-
o sobre as possíveis implicaçôes Íace à legislação Federal, Estadual e Municipal,
paÍa as devidas tomadas de providências necessárias e cabíveis.

8o As Conferências Municipais de Meio Ambiente são
fóruns deliberativos fundamentais para a democratização do processo decisório,
debate e difusão das melhores alternativas para solução dos problemas inerentes ao
Meio Ambiente.

!!l - HaveÉ conÍerências em caráter deliberativo, em níveis local
e municipal, com periodicidade máxima de 02 (dois) anos, em perÍodo não

coincidente com o eleitoral.

§ ? - As Conferências Municipais do Meio Ambiente seÉo
convocadas pelo PreÍeito Municipal ê terão a participação de todos os segmentos

sociais, para avaliar a situaÉo do Meio Ambiente e propor diretrizes para a
formulaÉo da Política de Meio Ambiente do MunicÍpio.

§ 30 - A ConÍerência Municipal do Meio Ambiente podeÉ ser

convocada extradiornariamente pelo CONDEMA, por maioria absoluta de seus
membros, comunicando tal deliberação ao Chefe do Poder Execúivo no pr.zo
máximo dê 30 (trinta) dias após e dêcisão. Nestê câso ô prêsidente cô Consêlho
presidiÉ a Conferência. 

$
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§ 40 - A Primeira Conferência seÉ chamada no máximo em 120
(cento e vinte) dias da promulgação da presente Lei.

90_ Fica instituldo o Fundo Municipal do Meio Ambiente,
com o objetivo de desenvolver ao projetos que visem ao uso racional e sustentável
de recursos nafurais, incluindo a manutenção, melhoria ou recuperaçâo da
qualidade ambiental, no sentido de elevar a qualidade de vida dos habitantes do
MunicÍpio.

AÉiqo í0 - São fontes de rccursos do Fundo Municipal do Meio
Ambiente:

| - Dotação orçamentária do Municlpio.
ll - O produto integral das multas por infrações às normas

ambbntais;
lll - Transferência da Uniáo, o Estado e de suas respectivas

autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista e funda@s;
lV - Receitas resultantes de doações, legados, contribuições em

dinheiro, valores, bens móveis e imóveis que venham a receber de pessoas Íisicas
ou jurídicas ou de organismos públicos e privados, nacionais e internacionais;

V - Outras recêitas eventuais que, por sua natureza, possam ser
destinadas ao Fundo Municipal de Defesa Ambiental.

Aíiso íí - Fica o Poder Executivo Munici pal eoSAEMAP_
Seruiço Aüônomo de Água e Esgoto e Meio Ambiente, autorizados a celebrareín
oonvênios com os podercs Federal e Estadual, suas autarquias, sociedades de
e@nomia mista, visando obter recuÍsos para o meio ambiente.

AÉiqo 12 - Fica o Poder Executivo aúorizado a adotar medidas

de emergência, se necessário, a fim de evitar episódios críticos de poluição

ambiental, ou para impedir sua continuidade, em caso de grave e iminente risco para

vidas humanas ou recursos naturais.

Artiqo 13 - As despesas com a execução da presente Lei coneÉo
por conta de verbas próprias do Orçamento Municipal e repasses Federais e
Estaduais, contabilizados obrigatoriamente na contia do Fundo Municipal de Meio

Ambbnte, o qual seÉ administrado pelo SAEMAP - Serviço AúÔnomo de Água e
Esgoto e Meio Ambiente . .§

Y

E
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Artiqo 14 - A presente Lei será regulamentada pelo Prefeito
Municipal, ouvido o CONDEMA, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da sua
publicaçâo.

Artiqo í5 - No prazo máximo de 30 (trinta) dias após sua
instalação, o CONDEMA elaboraÉ o seu Regime lntemo, que deveÉ ser
homologado por Decreto do Prefeito Municipal.

Artiqo í6 - Esta lei entrará em ügor na data de sua publicação e
será regulamentada, se necessário, pelo Poder Executivo, revogando-se as
disposições em contrário.

Monte Azul , í3 de Novembrcde2007.

Prefeito pal

Registrada e Publicada no Expediente da Secretaria da
Prefeitura do Município de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, em 13 de
novembro de 2007.

JAC
Prefeito nicipal
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PARECER JURIDICO n" 026

lnteressado: Comissão de Constituição, Justiça e

Municipal de Monte Azul Paulista

Redaçáo da Câmara

Assunto: Parecer sobre a constituciona lidade e legalidade do Projeto de Lei

n".585/2014 de autoria do Senhor Prefeito [Vlunicipal.

1. Relatório:

O presente parecer tem por objetivo a análise jurídica da constitucionalidade e

legalidade do Projeto de Lei 585/2014, que institui o Fundo Municipal do Meio

Ambiente e dá outras providências.

2. Fundamentação:

De autoria do Prefeito Municipal, o projeto em epígrafe tem o objetivo

instituir o Fundo Municipal do Meio Ambiente ou Socioambiental; que na

prática é um valioso instrumento de gestão, seja no âmbito Municipal,

Estadual ou Federal, para o fomento de açÕes estratégicas visando à
preservação ambiental, a qualidade de vida das pessoas e o

desenvolvimento sustentável.

Geralmente, falta de dinheiro constitui o grande empecilho para que as

prefeituras estruturem sua área de meio ambiente. Um Fundo

Socioambiental operante pode ser a resposta para viabilizar



financeiramente a gestão ambrental local e condição básica para a

implementação de uma política de meio ambiente realmente eficaz.

Com a aprovação do projeto, o município estaria estruturando sua área de

meio ambiente e de fato, investindo em sua capacidade de arrecadação.

Afinal, medidas como a compensação ambiental e os valores arrecadados

com o pagamento de multas por infraçôes ambientais (art.73 a 75 da Lei

Federal 9.605/98) são revertidos para o Fundo Nacional do Meio

Ambiente (Decreto Lei 3.179/99), Fundo Naval, Fundos Estaduais ou

mesmo municipais visando resguardar a tutela jurídica dos bens

essências à sadia qualidade de vida do município e de sua população,

atendendo a determinação constante no artigo 225 da Constituição

Federal, senão vejamos:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado,

bem de uso comum do povo e essencla/ à sadia qualidade de vida,

impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e

preservá- lo para as presenÍes e futuras gerações.

Estruturar o Fundo Socioambiental representa outro patamar de

autonomia e qualidade na captação e na destinação de recursos para a

gestão ambiental municipal, representa uma porta de entrada para

recursos públicos ou não, alocados especificamente para o meio

a m biente.

E um instrumento financiador da política ambiental, responsável por

captar e gerenciar recursos financeiros destinados a projetos

socioambienta is.

Um fundo bem estruturado e bem gerido

-pode receber recursos extra-orçamentários (públicos, privados, nacionais

e internacionais) e gastá-los sem se sujeitar às regras orçamentárias

convencionais, como a devolução no fim do exercício fiscal, por exemplo;

ffi



-previne que recursos arrecadados pelo município e destinados a açôes

socioambientais sejam gastos em obras para as quais se pode usar

recursos do próprio orçamento municipal;

-possui mecanismos que facilitam a participação social na definição das

suas prioridades de ação;

-permite a execução direta das políticas públicas municipais com maior

controle da sociedade;

-pode apoiar projetos de órgãos da administração municipal e também de

entidades da sociedade civil voltados à solução de problemas ambientais.

O artigo 73 da Lei dos Crimes e lnfraçÕes Administrativas Ambientais (no

9.605/98) prevê que os recursos arrecadados com pagamento de multas

por crimes ambientais deverão custear as açÕes municipais ou estaduais

de defesa do meio ambiente por meio do Fundo Municipal ou Estadual de

Meio Ambiente, senào vejamos:

AtÍ. 73. Os yaiores arrecadados em pagamento de multas por infração

ambiental serão revertidos ao Fundo Nacional do Meio Ambiente, criado

pela Lei no 7.797, de 10 de julho de 1989, Fundo Naval, criado pelo

Decreto no 20.923, de I de janeiro de 1932, fundos estaduais ou

municipais de meio ambiente, ou correlatos, conforme dispuser o orgão

arrecadador.

O Município, já criou o Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente,

o CONDEMA, por meio da Lei Municipal 153012007, que é o responsável por

estabelecer a as diretrizes, prioridades e programas de alocação dos recursos

do Fundo em conformidade a Política Municipal do Meio Ambiente.

Por meio do Fundo Socioambiental, a Prefeitura ou o Estado preservam

recursos destinados ao órgâo ambiental para aplicá-los nas próprias

açôes voltadas à melhoria da qualidade de vida e do meio ambiente.

@



Assim, analisando a matéria sob o ponto de vista formal, constatamos que a

proposta em tela segue o disposto no Artigo 28 da Lei Orgânica Municipal

quanto à iniciativa.

No que concerne à análise material da proposição em comento, isto é, a
sujeição de seu objetivo à efetiva concreção da disposição legal, verifica-se

compatível com as necessidades do CONDEIVA.

Pelas precedentes razões, manifestamos nosso parecer pela admissibilidade

do Projeto de Lei 285 de 04 de junho de 2014, por contemplar todos os

requisitos constitucionais e legais exigidos para sua regular tramitação nesta

Cámara Municipal.

3.Con c lu sã o

Ante o exposto, conclui ser constitucional o projeto de Lei 585/2014, pois

através deste convênio, o município receberá repasses referente aos

recursos arrecadados com pagamento de multas por crimes ambientais e

demais rêpasses de verbas.

E o parecer que submeto à apreciação de Vossa Excelência

lVlonte Azul Paulista, 20 de Junho de 2014

CLEBER RODRI O SARTORI

oAB/SP 262.347

CÀMARA MUNICIPAL
MOIiTE AZUL PÂULISTÂ
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PARECER EM CONIUNTO

COMISSÕES DE CONSTITUICÃO. IUSTICA E REDAÇÃO. FINANCAS E ORçAMENTO. E.

PoLÍTICA URBANA. MEIo AMBIENTE. SERVIçOS PÚBLICOS E ATIVIDADES PRTVADAS.

ASSUNTO : PROfETO DE LEI N' 585, DE 04 DE JUNHO DE 2014,

DISPÕE SOBRE: INSTITUI O FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE, E, DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

DECISÃO DAS COMISSÕES

ESTAS COMISSÕES DE CONSTITUIçÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, FINANÇAS E ORçAMENTO, E

P0LÍTICA URBANA MEIO AMBIENTE, sERvIçoS PÚBLICoS E ATIVIDADES PRIVADAS,
APÓS PROCEDEREM O CUIDADOSO EXAME NO PROJETO DE LEI N' 585, DE 04 DE JUNHO
DE 201.4. DISPÕE SOBRE: INSTITUÍ O FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE, E, DÁ
OUTRÁS PROVIDÊNCIAS, EM REUNIÃO DE SEUS MEMBROS, ANALISANDO SUAS
DISPOSIÇÕES, NADA ENCONTRARAM QUE FERISSEM AS NORMAS CONSTITUCIONAIS,
LEGAIS OU IURÍDICAS, DECIDIRAM EMITIR PARECER FAVORT(VEL ÂO MENCIONADO
PROJETO DE LEI, POR ESTAR O MESMO REVESTIDO DAS FORMALIDADES LEGÂIS,
ESPERANDO MERECER O APOIO DOS DEMAIS PARES DESTA CASA DE LEIS.

É o wosso PARECER.

MONTE AZUL PAULISTA,25 DE 

'UNHO 

DEZOI4,
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AUTOGRAFO NS.122 5 I2OL4

REFERENTE: PROIETO DE LEI Ns 585, DE 04 DE IUNHO DE?OL4.

DISPÕE SOBRE: INSTITUI O FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE, E, DA
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

AUTORIA: EXECUTM MUNICIPAT.

OS VEREADORES DA CAMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA. ESTADO DE
SÂO PAULO. APROVARAM O SEGUINTE PROIETO DE LEI:

CAPÍTUIO I
DO FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE

ARTIGO 1q - Fica instituÍdo o Fundo Municipal do Meio Ambiente - FUNAMBIENTE,
com obietivo de implementar ações destinadas a uma adequada gestÍio dos
recursos naturais, incluindo a manutenção, melhoria e recuperação da qualidade
ambiental, de forma a garantir um desenvolvimento integrado e sustentável e a
elevação da qualidade de vida da população local, vinculado diretamente pela
entidade ou órgão responsável pela gestão do meio ambiente no MunicÍpio,

ARTIGO 2s - É obietivo primordial do FUNAMBIENTE promover o desenvolvimento
ambiental através do apoio Íinanceiro a programas e projetos de proteção, defesa
e recuperação do meio ambiente,

ARTIGO 3s - Constituem receita do FUNAMBIENTE:

I - as transferências financeiras realizadas pelo Governo Federal e pelo Governo
do Estado de São Paulo, diretamente para o Fundo;
II - as dotaçôes orçamentárias e as transferências financeiras realizadas pela
Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista e Serviço Autônomo de Água e Esgoto
e Meio Ambiente de Monte Azul Paulista - SAEMAP;
III - os recursos financeiros resultantes de consórcios, convênios e contratos
celebrados com pessoas físicas ou iurídicas, de direito público ou privado nacional
ou internacional;
IV - os recursos financeiros resultantes da cobrança de taxas de licenciamento,
fiscalização e proietos e/ou dados requeridos junto ao cadastro de informações

p 1,/n

ambientais do município;

1 àP
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V - os rendimentos e iuros provenientes de aplicações Íinanceiras;
VI - o produto de multas administrativas impostas por infrações à Iegislação
ambiental;
VII - as condenações e acordos iudiciais e extrajudiciais por atos lesivos ao meio
ambiente;
VIII - os recursos oriundos dos termos de aiustamento de conduta;
IX - as taxas incidentes sobre a utilização de recursos ambientais;
X - as doações, os legados e outras espécies de contribuições e /ou outras receitas
eventuais;
XI - os recursos financeiros decorrentes da alienação de materiais, bens ou
equipamentos de
propriedade do Fundo, considerados inservíveis;
XII - as taxas ou preços públicos cobrados pela entidade ou órgão responsável pela
gestão do meio ambiente no Município, para a análise de proietos ambientais,
informações requeridas ao cadastro e banco de dados ambientais, requerimentos
diversos, dentre outros;
XIII - outros recursos financeiros, de qualquer origem lícita, que lhe forem
transferidos.

§ 1e - As receitas descritas neste artigo serão depositâdas, obrigatoriamente, em
conta especial a ser aberta e mantida em agência de estabelecimento oÍicial de
crédito.

§ 2e - A aplicação dos recursos financeiros dependerá da existência de
disponibilidade, em função do cumprimento de programação, sendo admitidas
somente nas hipóteses em que as mesmas nâo venham a interferir ou a preiudicar
suas atividades.

§ 3q - Os recursos do fundo poderão ser aplicados no mercado de capitais, quando
não estiverem sendo utilizados na consecução de suas Íinalidades, obietivando o
aumento de suas receitas, cuios resultados serão revertidos a ele.

§ 4e - Os saldos Íinanceiros do Fundo, apurados em balanço anual ao Íinal de cada
exercício, serão automaticamente transferidos para o exercício seguinte,

CAPITULO II
pA APLTCAÇÃO pOS RECURSOS pO FUNDO

ARTIGO 4q - Os recursos do FUNAMBIENTE serão destinados:

f
l)

2
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I - ao desenvolvimento de planos, programas e projetos:
a) que visem o uso racional e sustentável de recursos naturais;
b) de manutenção, melhoria e/ou recuperação de qualidade ambiental;
c) de pesquisa e atividades ambientais;
d) de educação ambiental;
e) que sejam implementados em unidades de conservação do Município;
f) de pesquisa e desenvolvimento tecnológico;
g) de maneio e extensão florestal;
h) de desenvolvimento institucional;
i) de controle ambiental;
i) de aproveitamento econômico racional e sustentável da flora e fauna nativas;
k) que seiam priorizados pela Secretaria ou órgão responsável pela gestiio do
meio ambiente no Município ou CONDEMA.

I - ao controle, à Íiscalizaçâo e à defesa do meio ambiente;
II - a programas de capacitação técnica dos servidores da entidade ou órgão
responsável pela gestÍio do meio ambiente no Municipio, conforme deliberação do
CONDEMA;
III - a modernização tecnológica das áreas técnicas do órgão ambiental municipal;
IV - para aquisição de equipamentos, material permanente e de consumo, bem
como na construção, manutenção e conservação das áreas físicas das instalações
da entidade ou órgão responsável pela gestiio do meio ambiente no Município ou
do CONDEMA;
V - ao custeio de necessidades relacionadas a ações de apoio a programas e
projetos de interesse ambiental;
VI - não poderão ser financiados pelo Fundo Municipal do Meio Ambiente,
proietos incompatíveis com a Política Municipal do Meio Ambiente, assim como
com quaisquer normas e/ou critérios de preservação e proteção ambiental,
presentes nas Legislações Federal, Estadual ou Municipal vigentes.

§ lq - Os recursos do Fundo poderáo ser aplicados através de convênios a serem
celebrados pelo município de Monte Azul Paulista, com órgãos e entidades da
administração pública direta e indireta, da União, Estados-membros e Municípios,
assim como com entidades privadas sem Íins lucrativos, sempre que os obietivos
pretendidos esteiam associados aos do Fundo.

§ 2s - O Conselho Municipal de defesa do Meio Ambiente editará resolução
estabelecendo os termos de referência, os documentos obrigatórios, a forma e os
procedimentos para apresentação e aprovação de projetos a serem apoiados pelo
Fundo Municipal do Meio Ambiente,

:t"r^ ""^o p forma,oconteúdoea
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periodicidade dos relatórios financeiros e de atividades que deverão ser
apresentados pelos beneficiários.

§ 3e - É vedada a contratação de pessoal, a qualquer título, com recursos do
FUNAMBIENTE 

CAPÍTUL, III
DA ADMINISTRACÃO DO FUNDO

ARTIGO 5e - Compete ao Conselho Municipal de defesa do Meio Ambiente
estabelecer as diretrizes, prioridades e programas de alocação dos recursos do
Fundo, em conformidade com a Política Municipal do Meio Ambiente, obedecidas
as diretrizes Federais e Estaduais,

ARTIGO 6e - O Fundo Municipal do Meio Ambiente será administrado pela
Secretaria ou órgão responsável pela gestão do meio ambiente no Município,
observadas as diretrizes fixadas pelo Conselho Municipal de defesa do Meio
Ambiente.

ARTIGO 7e - Caberá ao Secretário ou Diretor da Divisão de Meio Ambiente a
administração dos recursos do FUNAMBIENTE, auxiliado por membros do quadro
do CONDEMA.

ARTIGO 8e - São atribuições da coordenação do FUNAMBIENTE:

I - estabelecer e executar a política de aplicação dos recursos do Fundo,
observadas as diretrizes básicas e prioritárias deÍinidas pela administração
pública municipal;
II - acompanhar e avaliar a realização de ações e projetos relativos à
reconstituição, reparação, preservaçâo e prevenção do meio ambiente;
III - elaborar o Plano Orçamentário e de Aplicação a cargo do Fundo, em
consonância com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, observados os prazos legais
do exercício financeiro a que se referem;
IV - aprovar as demonstrações mensais de receita e despesa do Fundo; e
V - firmar convênios, acordos e contratos, visando à obtenção de recursos a ser
administrados pelo Fundo,

ARTIGO 9s - O FUNAMBIENTE é dotado de autonomia administraüva e Ílinanceira,
com escrituração contiibil própria, de conformidade com a legislação pertinente.

4 p
7

'(

-é



CÂMARA MUNICIPAL DE MoNTE AZUL PAUIISTA
" Palácio 8 de Março "

Rua Cel. foão Manoel, n".90 - CEP. 14730-000 - fone/fax: 0XX-17 - 3367-7254
CNPJ no. 54.163.767 /0007-00 = Site: www.camaramonteazul.sp.gov.br

Email : secretaria@camaramonteazul.sp.gov.br
Estado de São Paulo - Brasil

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSTÇÓES GERAIS E FINAIS

ARTIGO 10 - As disposições pertinentes ao Fundo Municipal do Meio Ambiente,
nâo enfocadas nesta Lei, serão regulamentadas por decreto do Poder Executivo,
ouvido o Conselho Municipal de defesa do Meio Ambiente.

ARTIGO 11 - Fica o Executivo autorizado a abrir crédito adicional especial, no
montante necessário para atender às despesas com a execução desta Lei.

ARTIGO 12 - Ficam revogados os Artigos 9e e 10 da lei ns 1530, de 13 de
novembro de 2007 ,

ARTIGO 13 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,

Monte Azul Paulista, 26 de iunho de 2O14.

u/4r
ANT A COSTA FILHO

Presidente
PERCIVAL ROGGE

Vice-Presidente

FÁBIO IMO MARQUES
e Secretiirio

ÁA G-b
ABRÍCIO PONTES

1e Secretário
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pREFEITURA Do MuNrcÍplo oe MoNTE AzuL pAULtsrA

ESTADO DE SAO PAULO
Praça Rio Branco no 86 - CEP 14730-000

DtsPôE soBRE: INSTITUI O FUNDO
UUNICIPAL DO MEIO Af,BIENTE, E, DA OUTRAS
PRovroÊ clÂs.

AUTORIÀ EXECUTIVO f UNICIPAL

PAULO SÉRGIO DAVIO, Prefeito do Municipio de Monte Azul Paulista, Estado
de Sáo Paulo, no uso de suas atÍibuições legais,

FAZ SABER que a Càmâra Municipal apíovou e ele sancionâ e pÍomulga a
seguinte lei:

ARTIGO 10 - Fica instituldo o Fundo Municipal do Meio Ambier e - FUNAMBIENTE, com objetivo de
implernentar açóes destinadas a uma adequada gestáo dos recursos náurais, incluindo a
manutenÉo, melhoria e rêcuperação da qualidade ambÉntal, de ÍoIma a garantir um
desenvoMmento integrado e sustentável ê a elevaÉo de quâlidade de vida da populâção bcal,
vinculado diretamente pêla entidade ou órgão responsável pela gestão do íneio ambiente no
Município.

ARTIGO 20 - É obietivo primoÍÍtial do FUNAMBIENTE promover o desenvotuimenl,o ambierúal atavés
do apoio Íinanceiro a programas e projetos de proteção, defesã e recuperaçáo do meio ambiente.

ARTIGO 3o - Constituem receita do FUNAMBIENTE

| - as tÍansfeíências financeiras realizadas pelo C'overno FedeÍal e @o Govemo do Estado de São
Paulo, dirEtãmente para o Fundo;
ll - as dotaçóes orçâmentárias e as tÍansfeências financeiras realizadas pela Prefeifura Municipal de
Monte Azul Paulista e Servho Autônomo de Água e Esgolo e Meio Ambier*e (b Mqte Azul Paulista

- SAEMAP;
lll - os recursos financeiros resultantes de consóÍcios, convênios e conúatos celebrados corn pessoas
Íísicss ou jurídicas, de dirêito público ou privado nacional ou intemacional;
lV - os recrrÍsos finânceiros resultaÍúes da cobraÍsa dê taxas dê lkênciaínênto, fiscâlização e pÍojetos
e/ou dados requeridos junto ao cadaslro de infurmaçóes ambientais do município;
V - os rendiÍnerúos e iuros provênientes dê adicações fnânceiras;
Vl - o pÍodsto dê multjas edministrativas i.nposias por infrações à legislação ambiental;
Vll - as condenações e acordos iudiciais e extÍajudiciais por atos lesivos ao meio ambiente;
Vlll - os ÍecuÍsos oÍiundos dos termos de aiustamento de conduta;
lX - as taxas incidentes sobre a úilizaçáo dê recrrrsGe ambiêntaisi
X - as doaçóes, os legados e outras espécies de contÍibuiçóes e /ou outÍas receitas evenfuais;
Xl - os recursos fnanceiros decoÍreÍrtes da alienação de mateÍiais, bens ou equipeÍnentos de
propriedade do Fundo, considerados insêrvíveis;

1
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ESTADO DE SÃO PAULO
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Xll - as taxas ou preços públkrs cobrados pela entida& ou órgáo responsay€{ pela gestão (b nEb
ambiente no Município, para a análise de pÍojetos ambientais, inbímaÉes requeridas ao cádasto e
banco dê dados ambientais, requerimentos divêrsos, dentre ôutÍos;
Xlll - outos recursos financeiros, de qualquer oÍigeín licita, que lhe Íorem baÍisferidos.

§_!: - As receitas descritas neste ârtigo s€ráo depositadas, obrigaloriamente, em conta esp€cial a ser
aberta e mantida em agência de estabelecimento oficial de crédito.

§ 3" - Os reqrrsos do fundo podeÍáo sêr adicados Íro merc:rdo de capitais, quando não êdiv€Íêm
sendo utilizados na consêcx.rçâo de suas fnalidades, objetirrando o aumento de suas receitas, crrios
resultados serão Íevertidos a el€.

§ 4" - Os saldos financeiros do Fundo, apurados êm balanço anual ao final de cada exercicio, seráo
automaticamente transferidos para o exercÍcio seguinte.

CAPíTULO II
DA APLIGACÂO DOS RECURSOS DO FUNDO

ARTIGO 4'- Os recursos do FUNAMBIENTE serão destinados

| - ao desenvofuimento de planos, programas e proietos:
a) que visem o uso racional e sustentável de recursos nafureis;
b) de manúenção, melhoíiâ e/ou reorp€íaÉo de qualidade ambiental;
c) de pesquisa e atividad* ambientais;
d) de educação ambiental;
e) que sejam implementados em unidades de conservaçáo do Município;
0 de pesquisâ e desênvolvimento tecnológico;
g) de maneio e extensáo florestal;
h) de desenvolvimento institucional;
i) dê contÍole ambiental;
i) de aproveitarnento ecoÍ6mico racbnal e sustentável da flora e fauna nativas;
k) que sejam priorÊados pêla SecÍeteria ou órgão responsável pela geseto do mêio ambiente no
Município ou CONDEMA.

I - ao contÍole, à fiscalizaÉo e à defesa do meio ambiente;
ll - a programas de capacitaçáo técnica dos servidores da entidade ou órgão responsável pela gestão
do meio ambienle no Município, conbrme ddiberaÉo do CONDEMA;
lll - a modemizaÉo tecnológica das áreas técnicas do órgão ambi€ntal municiPel:
lV - para aguisiÉo de equipaÍn€ntos, mâteriâl permanente e de @nsumo, bem como na construÉo,
manutenÉo e conservaÉo das áÍeas Íisicâs das instalaÉes da entuade ou óígáo Íesponsável pela
gestaio do meio ambênte no Município ou do CONDEMA;
V - ao custeio de necessidades relâcbnadas a açóes dê apoio a pÍogrãmas ê píoietos de inbresse
ambiental:
Vl - não poderáo ser financiados pêl, Fundo Municipal do Meio Ambiente, projelos incompatÍveis com
a Polítba MunkÍpal do Meio Ambênte, assim coíno coÍn quaisquer normas ê/ou cÍitéÍbs d€
preservação e proteÉo ambiental, pÍêsentes nas LegislaÉes Federal, Estadual ou MuniciPel
vigentes.
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L4 - A apliceção dos recuBos finenceiros dependerá da êistência de disponibilidede, em funÉo do
cumprimento de programaÉo, sendo admitidas somente nas hipóteses em que as mesmas não
venhem a inlerferir ou a preiudicar suas atiüdades.
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§ 1" - Os recursos do Fundo podêráo s€r aplbadôs atÍavés de convêniG a sêÍem cd€brâdos pelo
municipio de Monte Azul PaulBta, com órgáos e entidades da administração pública direta e indiÍeta,
da União, Estados-membros e Municípios, assim como com êntidades privadas s€m fins lucÍativos,
seÍnpre que os objetivos pretendidos estejam assoc.iados aos do Fundo.

§ ? - O Conselho Municipel de dêÍêsâ do Meb Ambiente editaÉ rêsolução estabelecendo os teÍmos
de referência, os documentos ob,rigatóíios, a ,oíma e os pÍocêdimentos paÍa apÍeseÍÉaÉo e
aprovação de proretos a serem apoiados pelo Fundo Munichal do Meio Ambiente, assim como a
foÍma, o conteúdo e a peÍiodbidade dos Íelatórios fnanceiros e de ativirJades q{.re deveíáo seÍ
apÍesentados pelos bêneficiários.

§jI - E vedada a contrâtação de pessoal, a q tÍtulo, com recursos do FUNAMBIENTE.

DA AOiII

ARTIGO 5'- Compete ao Coflselho Municipal de defesa do Meio Arnbiente estabêbcer as diÍefizes,
prioridades e programas de alocação dos recuÍsos do Fundo, em confoÍmidade com a Política
Municipal do M€io Ambi€nte, obedecidas âs direúizes Federais e Estaduais,

ARTIGO 60 - O Fundô Munidpal do Ítileio tunbênte sêÉ adminisírâdo pe.ta SêcÍetaÍia ou óÍgáo
responsável p€la gÊsülo do meb ambbnte no Município, obseÍvadas as direúizes fixadas pêlo
Conselho Municipal de deÍesa do Meio Ambiente.

ARTIGO 70 - Caberá ao Secretário ou Diretoí dâ Divisão de Meio Ambiente a administração dos
recuÍ9os do FUNAMBIENTE, auxiliado por membros do quadro do CONOEMA-

ARTIGO 8'- Sáo atribuiçóes da coordenação do FUNAMBIENTE:

| - estabelecer e executar a política de aplicaçáo dos recürsos do Fundo, ôbseÍvadas as diÍ€úizês
básicas e pÍioritáÍias definidas pela administração pública municipall
ll - acompanhar e avaliar a rêâlizaçâo de açõ€s e proietos relâtivos à reconstituiÉo, ÍeparaÉo,
preseNaÉo e prevenÉo do Íneb ambiente;
lll - êlaborar o Plano OÍçâmentário e de AplicaÉo a cargo do FuÍdo, em consonâncja com a Lei de
DiretÍizes Orçamefitárias, observados os Fazos l€gais do exercício financeiro a quê se re-brem;
lV - aprovar es demonstraçóes Ínensais de receite e despesa do Fundo; e
V - firmar convênios, acordos e contralos, visando à obtenÉo de recursos a ser administrados pelo
Fundo.

ARTIGO 90 - O FUNAMBIENTE é dotado de aulonomia adrÉÍrêlráiva e inânceira, com escÍiturâçáo
contábil pÍópÍia, de coflÍormidade com a legislação peÍtinente.

CAPÍTULO IV
OAS OISPOSICÓES GERÂIS E FII{AIS

ARTIGO 10 - As disposições peÍtinentes ao Fundo Municipal do Meio Ambiênte, não enfocadas nesta
Lei, seÍão regulamentadas poÍ decreto do Podêr Executivo, ouvido o Conselho Municipal de defesa
do Meio Ambierúe.
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ARTIGO 1í - Fica o Executivo autorizado a abrir cÍédito adicional especial, no montante nêcêssáÍío
para atendeÍ às despesas @m a execuÉo de§â Lei.

ARTIGO 12 - Ficem revogados os AÉigffi 9p e 10 da lei no 1530, de í3 de noreínbro de 2007

ARTIGO 13 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Monte Azul Pauliía, 26 de .iunho de 2014 .

PAULO DÀVID
PÍGÍoito do Municipio

RegistÍada e publicada no expedêntê da Secretaria da Prefeitura Municipal de
Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, 26 dejunho de 20í4.

SERGIO OAVIO
Prsfeito do [unicipio
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Ào ! \'ocê esaâ lendo $, 6mra co a9 dc Junho, zorl

PIf BLICAÇOES/ESPAÇO PUBLI(

. -til*'
llr,;ü.u Rua Odíünho Bocâlúve, nÔ 44. C€oto

l{ont6 Arul Paulitt - SP/Têleíonê:(17) 3361J095

Reuniào do Conselho dê Aiiment4ào

txtx$Ello tmxptur llHncl0 EGlfrn - ert

Paulo Cezar Gom€§ dê Souzâ. CPF 091.945.16&39, PíÉsidêntB lnteÍino do Congelho
de Àlimêntâção dê Monte fuul Paulislâ, vom poÍ meio dêste inÍormâÍ e convidáÍ para a
êuniâo do Consolio de ÂiiÍi€ntaçâo quô sêrá €álizado no dia 30m62014 à 14h00, na
Sêcretada de Educação d6 ironts Ázul Paulistâ situada na Rua Ouintjno Socaiúva, n. /l4.

Pâub Cêzar Gom$ de Souzâ
PíBsd€nt€ lnteíino

Oozê de outubro, diâ dedicãdo à PadíociÍ: do 8.aC-
Â Diretoriâ do Âsilo 5ão Vicêntê de Pâulo reàla:âtil um €rrcrrto
'Oo.nlo8qêlro' pàra .dquiÍir fuodos pârâ os coínpÍomi',ioô (ts

finâl de ãno. Você iá gostâÍ.
CoÍltamos com suâ pre§ençâ ê colaboÍôçto.

hrÍdEn t. Imlcllr lr lcttl lfl fümü
EsÍADo OE sÂO PAULO

PraÉ Rio &ànco, n086 - CEP 11730-000
Fone: (17)3361.9500

EDTTAL pf, coNvoc^cÂo N. rSr2ola
DO C{)NCUnS() OI20r r

PÍoÍolundoI*l
ESTADo 0E SÃ0 PAULo Pa:

Fcne ,'

LEI No 1938 0E í8 DE JUI{HO OE 2.0í{
Dispõ€ sobrê as dirEtÊes orçam€nláÍiâs p.ra êleboraçao ê rx.q.Í.o ô I

oÍçâm€ntária peÍa o êxêíclcjo financsiro do ano 2015, ê dá outÍ.! píDUiItê3
AUTORTA DO EXECUTIVO

Pâulo Sérgio Dãvid, Prêfêito do Municírio dê Mont Azul PauLú, r-ü -álÍibufuts€s quê lhê ââo coníBride3 por lei,
FAZ SABER que â Câma.a Municipel aprovou € fic€ sâncionsds. plurrt-l

s€oujnta lêi:

CAPITULO I
orsPosçÔEs PREumtxARÊs

Art, 10. Ficem *tabêbcida§, nos temos dêsle Lêi, as dirêüizc! oaçttürút
do MunicÍpio dê Moíte Azul Paulista, relaüvâ8 âo êxárclclo fnârÉaio d. 2gl5

| - aB diretrizas parâ â êlaborâÉo e €tôcuÉo do orçem€nlo do MuÍrcaÉ. al,
estrutura e organizeção, e dê suâ6 eventuais eltereçóe!;

ll - e3 píioÍidado6 ê mêliâs de âdmini8traçáo públicâ municipâl;
lll - as dÉporiçõês sobíê alt€raçõês na logislâçáo tribútádá do Mwriipo.
lV - as disposiçõês Élalivas às desposss com p€slo.l€ oncaEoa aoc-a a
V - as disposiçõ$ g€reis.
Paógrefo único. lntêgrem â pílsentê Lôi as meta! ê rilcos frc..a. - !.Ei-

ê metas de adminiBtrâçâo públics municipel, o outros daÍnomtaalivoa. úffi ô
Anoxos íesp€cl;vos,

CAPITULO II

DAs DtR:TRrzEs paRÂ a ELABoRAçÃo E ExEcuçÂo oo oRçAEro
S.çlo I

Oa3 Dlrrtrize! Galllt
Art. ?. A eleborâção da pÍopostE orç€mcntáÍie abrengFrá o. Pod.íÉ. L+b

Exaojtivo. seuB fundos ê ênüded€6 da adminbtreção dirote a iúaata, Ír E E ô
L€i Complêínênbr n' 'Í01, dê 2000. ohervsndo-lc os s€grini.. obÉis FYri-

| - combebaa pobrozâ e promovêr a cidadânie ê a inclua&tocic,
ll - muni.:ipalizâÉo inlôgrel do 6naino fundaôônbl. da píina|a à q-a *l
lll - dâr apoio aos eshrdáít6s cãrêntô3, de proalaguiram aau3 caâ.ô E a-

m&io ê sup€rioc
lV - proírolBr o desenvokim€nto do Municlpio e o cÍôaciiaob 6aaíriE
V - reeatrutuÍaçáo e reorgânizeÉo dos sêMçG adminiürlivos h.Érib ,rú

efici{incie de trâbelho e dê aíÍ€câdâção:
VI - essÉtêncie à cÍiânçe e ao adolêsGnts;
Vll - melhoíia dâ infÍa-ê3üutura uôana.
Mll - o&rêcêr asrisiência médice. odontok5gicâ 6 drbuho.l a tq{-

caÍente, at-avés do Sbtêínâ Único de Saúdo.
Paráglab único. A inol'rsáo dâa empí63.3 públicea &p..rôÍrL no .iÉ.

fucal € da sêguÍid6dê social ob€dêcôrá & dbpo.içõês dâ Poriaa n' 5ú, tl Zr ra
dezsíibro de 2001, de S€cíêlarie do Íaâouro Nâcionâ|.

An 3'. O Píoj€to de L€i OÍçamenlárie será .bborãdo 6m coírío.ÍÍi5a.e -dirÊAizê fradas nesta Lêi, com o artigo'165, §§ 5', 60; 7'. .8P. d. Cdr+
Fedêrâ|. com a Lei Fedêrâl n'4.320, de 17 de mârço de 1864. 

-i 
@ r

coníoÍmi,àde com â Lêi Compl€mêntÊr no 101, d6 4.1ê mâio da m00.
§ 10. A LÊi Orçamêntána Anual coôpEêndêrá :

I -o olldnenlo f3cal;
ll - o orFmento dê invealimanto das êmpÍrga3;
lll - o orFmento da seguri&d€ social
§ ?. Os orçámant8; fscal ê da s€gu,idâde socjrl dbc.iminâÉo à íÊ G

an€xo pÍóprio e de âcordo com a dassaficaçào conltantê do Ànêxo I - ltlrE ai
Receite - da Portaíâ lrteÍministêriâl no Í63. d. 2001. do Miniatóric di F.rrú. ô
Ministário do Plânêjemento, Orçamênto e G.Btáo.

§ 3ó. Os orçaÍnêntos: fisêâl ê da e€Ouíldadô aoctal dbcrinitÍao e d-p.a.- d
r6leçáo à suâ ÉfuíÉre, no ,rinimo por atarülb acmàr*to. da âcoít o cari c rF
dispô. o âÍligo 15 dâ Ld F.dcrel n'a.*0. d. 1S4.

§ 40. Câso o píojdo de lêi do -oÍçÍrsrb 3q. .r.ooirro po. ,!ha o
procêasamênto dê dâdos. de€rá o Podaí áe(l,rtlo dapo.rüôã ecês- E rtaü
do progrema rc€pêctivo aos tócíicoa do Podaa Laliaeüro Ír-a q.a * í\o..-.,
pÍoc€ssâr 6v6nt eÉ altoraçóes ocaairredat pab ?Ísraçao (E a.i-r(b ê
dêvkiem€nlê epaovedas.

S.gb I
O..DffiEf,dtc-

ffi
Â Pr!a.i.n í.úldtút & M6.. 

^rd 
t|rrtn - St. COiJVOCÁ q odld.rô

.9roí..L. e c-oú ?úlü.. 0tzotl Írüad. .. iI. rt d. Ddbrc d. arl. t5.|.
i.kiE & 2atr . ioBt r.d. i a3a2ítolr. COi{fO&rtE Df.§(TlCÂo 

^AIXO. 
En(.ÉFn q ú r.d. ü lúrl.n r a p..ai IL AEh.. r - C-rrq FE.r.er.r.i. - .t .r..rB. brlr|.ra- . t r'lu po.n o .nr .r.jr*ro er6l, r

IO'
ll

. -. O..t .-FEit.r. m lrp à ir (tt) dt . ...r..b à .trü ó.a ,.tE rCôbla.tÍi .r iLd.ta!.n ae d.xtí...o, b.d-& . prrrtrn,U ..ávocr,'-lüà!úI..et !.d..loEr.Ü.i,cüto. oÍ{.- d..Ldofaê
M.r(. 

^t!t 
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LEt N.1.915, DE 26 DÉ JU HO 0E 2014.
o|SPÔE SoBRE: INSÍ|TUi 0 FUNoO MUN|C|P L 00 MElo AMBIENTE, E, OA OUTRÀS

PRovroÊNcns.
AUToRIAT EXECUTIVO MUNICIPAI-.

PAULO SÊRG|o DAVID, PrêÍêilo do Municlpio de ilont A.zúl P.ulirls, Erldo de S5o Paulo,
no úso dê suàr atribuçõ6 lê!âii,

FÂZ SABER qu€ á Câm.re Municir.l ôpovou a ô16 lanciona e píomulga e !.!uintâ lêi:
CÀPITULo I

OO FUNOO MUNICIPAL OO EIOÁM8IÊI{TE
ARTIGO 1'- Fi5 lllt'tuldo o Fuído Munaipd do oio Â,rükt0b - FUMríÊlÉ TE, coín obptivo de

lnddlslb. âdÉ6 d€alinâda â únâ aóôquadr eÉdro doa rurEo6 nafuiú, hclritdo r míluEtçáo,
ílolhoria â É].poraÉo de quál(,de nôia á1, dô híÍÍrô â g*anh um dosonvolill.í1b iobgrú ê
$§bnÉrel ê a 6hv.ç& dã quJd€dá & vl& dâ poÊlrçlô locd, virârlado diÍolrmqlb pela eíltílde
ou ólgão í!3ponsávêl Fb g6dlo do dEio snàidl! m [t$blpb.

ARIGO 2 ' Ê ot*Íivo píirnoíÍkrl ô FUMIIEIENTE Ê!Ôover o dssenvolvinEnb enbi€íltel âi?
vós do ápob finÕóLD a píogrflne 6 píolôb6 da p.oLÇ&. óaLaa 6 rúrp.íEçao ô íBb enàionb.

ÂRTl@ 30 - Colt'tiu€m lEc.ib do FUNÁ BlÊNlE:
I - as transtrfua fn'lcaiia nalizâdla Élo Gov6ím Fêd€€l ê pêlo Govôíb do Elládo de São

Pãub, diÍ0taÍnenb paÍá o FuÍÍ,o;
ll . a! dolâÉ63 oíçeÍÉnlriá! 6 a úú8íÉúlod frí-lcsira Dalizdar paL PÍ€hOír lifun'opa

do [4onb tuul P&h . S.ínço Autáíloím de Àguá . Esgolo ô íôb ArhbbnE do tlonb Aa, Perilsta

- SAEMÂP|
lll - oc íaclrsG finíEaiDa l!6ullrrÍ6 da conúri)6, conúnic ê conffir .alêõrado6 com p€6sc

âs flsia! ou juÍldi:.., de dirib úUico ou pdvdo n&ionel ou inbm&anêl;
lV - o€ Íruílos fnancoios ô,unáôba da cobra4a da br6 do NcênúÍraab, íirc*açào 6 pmi>

b6 dou dâlca Ís$rariJol ,unh & cldalo d0 Infoímaçõó inüoídr do ounict$;
V - 03 Íendim€nb8 a iuí06 polrnianl€6 dô eÍlicâdai liuncdú{i
Vl"ogúi&nbdffi,ailpAporifagcàt ú§5Ítirt4
Vll - as coodôna$* e acodos iudbiâla ê eííajudhiris poí Etos lêsiyo! eo m.io embbnlei
Vlll - oa tEoJBo6 oriüdos dos lríio6 de 4ríam6nb d€ corÉuLl
lX - as laxas incirgnh€ lok€ â úitizafáo da Dcur§o3 elnt*)nbb;
X - aa doâ.,õos, os logodos 9 oulrá! 6p&h8 do confibuino! e /ou o!tre! l€cdlrs ôvenfuds;
Xl - os Í€olítos fináncólo! d6coÍÊnlás da aliônaçto de mat!Íiab, ban! ou €quipân|snlo6 do pIu

Fisjârr6 do Fuldo, conllhredo6 in8ôrvlvôi3;
Xl - a! brêr ou pruçoa púSllaoa cob.adoa paL onüdrda ou ó.glo rüpon!áÉl pCâ g.atio do ÍrEio

aúionh no lituniclpb, p€re a màh6 dg píoi€b6 emb,Ll|bls, lnlbínâÉ€! Gqll.rida ao câdâ3no á
b6nco do dádos ãlrrtianhb, ,€qlFílmsnbd dlv!í!06, d€nlra oufot;

Iúl-ora6 run .ffríÍat!ô, da qElracÍjo.õrLla, Aiô fE bí!íntíffiô
§ l0 - Às É.qtes d6qit6 Í1ô* itgo raíà dêpoalHa, oàíileuirÍÉíÉ, dn cDírh ê6peid e 3€Í

ãàdla e mdüa 6ín eàciâ dê aabà6Lcilglb oítsd ú (,Édb.

§ f - A 4táÉ do. Érs fin .iG d€p.íúá ú €xiÉí'(ir d0 dip0í1àldád6, êín fu4to do
qlmFimeob d€ ,íE$anqão, s.ldo adÍdüd& 3orEnb nô lú&a03 eín Qro a3 íÉrÍ1ô nà vaí$rn â

ilbíbíi ou a pílirôâ cua âlíijd€8.
§ 

y - Os ÍEcu6o6 do fuírdo po(,.rào s6Í epli(ros no moíaldo de câpilârs. Quâíido nâo oaúvoBín

§6ndo ulilizados ná cons6cuçÉo do suas fnalidedô§, obialivâído o âun6nb (h §u3§ Éaêaõ 6tr6
Ésullados sarb lBvê rdos â ô16.

§4"- Os saldrsfv n erúdo FJÍtlo,4oda Ü. bcrTa,ta -rnaÔ:ôÉ"É

| Árt a A p.o@ o.ç.rsE Fr olEE t!r.::Írr! 

--

I rc$É d*..iõ-,
--{E--

I
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Vll - aa coírdêíD{6. &odc
Vll{ - os rBdirsos oíiurúos do6 tdrÍtos rlo §xrEo tíípíÉ ê (a rErú ae alX - ês Ilrl incídontes sote a ulili2âçáo & !lar!6 emuàltrÉ;
X . s. doeÉ6. 6 ksadoa 6 oütB €araabô rh cmtttigõ.. . hü oqúr. **
Xl - os rêcuEos finân.8lm€ deoorenl6§ da álionaç3o do mabdt, tô& ou !ql&üú!tiô !l'pd€n* do Fufib, colrsfrorahc ilteoiveb;
Xl - a blÉ ou $rços pl]àffcd coôradoc pala anüdada oú ôO& rspo.&iy.l 9ah Gae do íti,io

sht*mb m MuniclÉ, p.tr r anáila do fllirtoô arüidrtáb, hhífiatr6a llqurtha e cdàúD e
banco do &dos âmbienteb, ílquê,imonbs divaísd, d6nüÉ ootoêi

)fl -crnÉ rurs frlÍrêi6,d6qrhâc{Fn [clq qr àôtÍgnta)3tíí6.
§ 1" -Às rüa.s dfrtr n€6b ílip lrb dopcádê. oüj{Éíiírltb, m conb €3pêdd e ã

ab$b a mrtrlá eín âoêírd.â d0 #drE lo cftll de arÉdib.

§ ? . A l@ d6 ÍE !a ÍrEÊaE dap6írdrá da eÉúú de úpooô*H6, m tíção do
o.infirÍEnb dê F!gran@, s€íÍo adrniüdas soírÉnb nâ3 liúi€6ô sn q/o 6 ,116íÍrB náo varürn á
intsífuÍou a Êqdicasu6 eü,irad€a-

§ 
y. o§ rE{rsos do fundo poóâí& s.l âpli=.los no mílado d€ cafrtáb, quándo n& €ldvaíaín

3€ndo uliÍtsâdor íâ @nsecugto & sues fináidádê!, ol&üvddo o aumenb aL auá3 r*itá§, cuil§
B6ultados sarao Íêv€íiios â ale-

§ 10 ' Os $ldos ínânc6im6 do Fütlo, ápurddos em bdan o anuâl eo final & cada exal§Ício, !êrà
allomaüca,ionb tsdashíibG pfl'a o êldElcb sêguiole,

CAPITULO Í
DAAPLICÂÇÀo 0OS RECURSoS D0 FUNDO

^RTIGO 
a' . Os rBcursos do FUM,íBIEIIE s6rào dêôt td6]

I - eo deâonvolvim6nto de !,Lno!, pograrnas e píoÉtoê:

a) quo yisí, o uso r&bnâl 6 ButLnÉvel de ÍEqJílos nsMEbi
b) d0 ílanuLílçáo. nBlhoriá ê/oú rBcuÉr4ào dê qualdáde amtioÍtal;
c) d0 pê6qubã s ât,yilad6 arúbnlâbi
d) de €úl€çao âit*'nlál;
e) quô s€láln implam€nledos 6m unijaíl€3 r,ê con3qváçlo do MunicÍÍioi
0 dô pes{01á â do.ênvolyinenb t6cíDlógbo;
g) do man€jo ê 6xbÍ13â ,loísstâli
h) d€ desônvolviflEnlo iNttcjonál;
i) do coífDl€ amtiena;
, do aprowitam€íb ocoaôíniao rebnâl o 6$tan6vol da loÍa o huÍÉ nelivs3i

! q're qam Fiorizad6 pob S.(,etaú ou óílao rspollsávÊl leh 9.3ã0 do írio eríàanb m
Mü.blplo ou CoNDEI!,!Á.

| . ao confob, à fuaaEâCo e à d.lesâ do mio emàlont6;
Il- â glgírÍEô @É Éata dcãvirúÉ dâíüdeor fiFo ÉapcÍEâtlp€à g*ô ftb

,ISât m iitni*i),ccíúm6etrÉ& @iDtrIA
lll - a íEds.Í'eqà tsqloiógiá das ,eá. É.rb do óí9áo enàbtd rü**íi
IV - p8re aqubiçáo d€ êqulp8m€nb3, mabriâ/ pamân€nlê e dâ coÍl3unx,, bdn @mo na @nslrufáo,

íÍ1âÍlubôÉo ô c0n66ívâçào de àÍsa f§ica da il§Éd€3 da êoldda ü óí!à r8sgorÉával p€la
g€sáo do rEio emti.nb no lluniclÀ) ou do Coú{DEI{Â;

V - & cusloio d€ n@$ijad6s rEl{iMad€ô a eçõê6 dê pb á FDgrarnas e p{Dilba dc inblrlsê
ámbi6ntâl:

Vl - náo podêíâo sêr finânciâdos pêlo Fudo Muniipál do ltlrio Amti€nle, pítletoe incomp:llwà
com e Polftic€ Muíijp€/ do llêb Ambioib, â$im coíb coÍn quiú.qler míns â/dJ diúio6 de trê-
s6Ívâçào € pot6féo enàienlâ|, pís6enles na! l4irlaoôes F€d€ld, E8bduâlou Muniipâl vl&nt63.

§ 10 - os lBcrJrso6 do FulÚo pod6áo $í adi:edos atsàvé6 dô convâhb! a solrm celebíddoa pêlo

municlpio do lhnb Au l Paunía, coft óOão. ê €llüdds! dâ adminbtredo piblir dksb ô iúl!1á, da
Unrào, Eído3-nlêlrü!6 3 Municiífu., a§sin coim com 6nljdâdai Fivdâa !âm fiís hrlâtvoq !átnpíB
qu€ a! oàielivos pí€bíúijo§ ê3telam associios a6 do FuíÉo.

§ 2-OCdft€ülo Munk 6lde dôí6a do lilcioAnti€nlo €dihrá lrsoiuÉo esàb6lec.ndo o3bím3
do €Mocà, oa doclltn€flbô obíiJ6üÍi06, a fuma e 6 FurllEnb6 pa-á epísldrbçâo 6 âpmveçào
ds píojôh3 a laíam epoiádos p€lo Fundo Munrcipâl do làio Amb€nle, &!iÍn coíno a bma, o con&
údo ô e pôriÍ5irádo dc tEleú*)3 finâírcsir6 ê d6 Blivíâdês quê dôvâr& r€a âpíe36nladoe pelo6

bêí!eÍ.,âhê.
§ 3" - É v€dáds á contsàla9âo do p€3soal, a quahuú tllulo, com DcuÍ!6 do FUNÂMBIENÍE.

CAPITUTO ÍI
0A ADMINTSÍRÂçÀO D0 FUNoO

ARÍ|GO 5'- CompeE ao CoÍlr6lho [,!úni*C d. d.&§3 do M.ioAíràiê s o§tâbsls áa da,rü86s,
p.ioíüades 0 prDgíana! de alocaç5 dos ,ecu6os do Fundo, 8rn conlbmirâdô com a Poifti)e Múniipal
do M€io AÍúiônlÊ, obôdecidâ! ÊB dlritriz€. Federâla o Eslduais.

ARTIGO 6â - O FuÍrdo lituniipál do f&io Aíüi6nb s€Íá âdíÍÍisfado pela S€cÍoEà ou ú!b íes-
poo!ável pela gosüb do meio arnbhnlo no Municipb, obsoÍvadas as diÍBtizes ixadas polo Coírlolho
Muniipai d€ dcfrsá do liLb Ambiô a.

ARTIGo 7n - Cebárá e S.oBLÉrlo ou olBio. dá Divhâo dê lvl€b Amtiênle â âdminislr4& ôs
ÍecuM5 do FUNAITBIENTE, âuiládo por nEmàoá do quádm do CoND€ttA.

ÂRTIGO n - Sào eniôuiÉâ3 da coodênâçà do FUMI4BIE}ITE:
I - €aübôLc8í o êx4rE â po{tca d6 ehaçáo doc eois6 do Fundo, óêarvada ô d!úiz8s búgiras

. pririâb dúiras p.b dniiú?ção É83 ír,lIidi
ll - acomprnhaÍ ê avêliú a ÍsálizáÉo d0 aÉ0§ e pol,tos Í€161iv03 à rEcon.lituiÉo, íêpâráção,

píÉ§ârvâÉo e rcY6l§lo do íEb ambiÔoL;
lll - €lâborãr o Pbno Olam€íláíio ê d€ Adi@çào a caÍlo do Fundo, em coÍBonància coín a Lêi

de DiÍ€tlzês oçânEntáiB, ob6êryrd6 o€ p.âEs Lsah do €r6íclclo fnaíf,aiío â quê s€ ÍE sÉmi
lV - Dyaí 6 dúmst'áçaÉ6 Íransâb d6 í8cal! a d€ap6€â do Fúdq ê
V - fmai convôíiars, âcoÉos e cont abs, visaÍÉo à obbnção do rúrllo3 a sÔr adminklradG pelo

ARTIGo S - O FUNÁMBIENIE á dohdo do autonomiâ adminÉlráivâ B frnanceira, coíl sssilureç&
crnÉbll pdprÉ. d€ môbíN&d€ com â lê061á(ê0 p.Ílinônl€

CÀPITULO IV

0Às olsPosr9ÔEs GERAIS E FlNAls
ARÍIGo 10 - As dilpolrçó€r pôíinenlos e Fu,ldo Municipâl do Msio Âmbient6, nào enlocadâs

no§t Loi, soÍáo íêgulâIneíláde3 por d6crêlo do Pod6r Erêculivo, oLryido o Coruolho Mrnicipel de
delêsá do l\í6io Âmbi6nte.

ARTIGO 11 - Fiai o Er6culivo auloíizado â âbnÍ cí&ilo adicional esp€cial, no monlânlo n6css-

sàrio páÉ âtôndoí à3 dâsparas com a exocuÇáo desla Lei.
ARÍ1G012- Ficem rêvogados os AÍtigo! {f ê 10 dâ Li n" 1530, de 13 do novônàío dô 2007.
aRTIGO 13 - Erle lei6ntae em vigor ne dãla do sLrs publicaçâo.

Mont6 azülP.ulbla, 26 dâ lunho d6 2014.
PAULO SERGIO OAVIO

PEíôilo do Múniclgio

Rêgisuáds ê publicada no expodionlo da S6cÍsl|Íiâ da Plêíôitulr Müni.ipâl dô llonle Azül

Paulhle, klâdod6 Sào Paulo,26dajunho d6 2011.
PAU|-O SÊRG|O 0AVl0

PÍ€íoío do MunrciPio

R..da -ô EIt ffi .í !68 ô Z@t. - Llh- FÉ. t
L.*!úíb óo Pli*Eq O6úrE. c-

§ t Oa oí9EiúC b r ia rqr,rÉ drÉ-. lr,qillE{.l, r ra rE tal} rb írirrEr 9'a. .t-- rEtÉrE - ú-- a -dispõ. o 8ÍEo Í5 ô l.d ffi Íf a 3C0 ô tL.
§ 4c. C-o o pr('cb ô fÍ ô dç-tlíü !Gi. -Eú ,o. 

- 

a
Píocaaaâmanio dô &doq, doüú o Porraí EEcrihro drrd{-r ã- E *
do ptoOÍaL Espadi'ro âG ÉcÍ$oa (b tbd.í L.gaa-É E . Ç. 

- 
ú

procGnsaí €\ênfuala elbaeçõ€a Élirri- pe *.!adr.ç- í,' 

-

devk ement! aprovadas.

S.9fo I
Dta DirrükD Erpacítc-

Aí. 40. A propolte orçamêntárie pâÉ o .xcEíci) finúcê|ro dê 201 5. ob r
!ôguin!e3 dispoíçõê§:

I - ceclâ progreme id6ntificará as âções noce$árias pers eongs 03 ãa.ai-'E
lob ã íotmâ clê etjüdad6a o pÍojctos, cap€cmcâMo or íêipêct vos vtlort a ãlE

ll - câda proiêto constârá 3omentê de uma unidedê orçeÍnentárB G (b r.- E t _-',
lll -.3 aüvidedB com â Ínclrha f nalidad€ de oufesÉ oxisteínsá (hrít&<

o m€mo código, indep€ndentêmento da unidâd6 oíçámêntâíiâ
lV - a eloceÉo dos rêdrrsos ns L€i Oíçsmêntáíis sêÍá €{úraô ü 'Ee poasibilitár o conlÍolo dê cusios das âçôas ê â evâlâçáo do ÍtrrÊ t

progremas de govomoi
V - na estjmaüva de r6cêite côn3idêrâÍ-sê-á á têndência do p.r.ê cÍr€

o in€íemento da aÍÍêcâdaÉo d€coíênl€ daa modificaçÕc! Íle LlatLç- Íc.o!,
Vl ' es rêcêiies ê dê3pêsâs seráo orçades s€gundo 03 p.!ços v€êí5 

- !,
dc 2013i

Vll - somente poderá incluir novos píoj6los, dê3dâ qu€ d€virâínêú *
aqu6lê3 êín endam€nto, b€m como aÉs conlômplâd8 âs (b6pesas ô cúrÉrad
com o património público;

Vlll - os r.cuBos lêgalmônt6 únculados à findid.dê o.pêci6ca 

- 

.
utilizãdos exclusivâmente paÍa o atêndim6nto do objolo da sür viEtaçaô, --q
em Bxêrclcio divêrro! daquelê êm quê ocoíÍeÍ o ingÍêse{,.

ParágraÍo único. Os projeto6 a sêÉm incJuidos na lêi oíçeirrÍ{âna ur.a t*
contêr prêviúo do exocuÉo por etapas, dovidementê d6ínitÉ rE3 ltaoÉ
cronogíemâs ílsaco-fi nencairos.

Art. 5', PâÍa âtêndimênto do dispGto hos aÍtigos anbooíra. B t,tl.
orçamontádas dos Poderês Legialaüvo e Exêculivo, bem coírÉ d! ,õ
dâ edministrâçáo indirêta, encâminharáo ao Oopartámento da Cdtóft-
Or9âm€nto da Pr6f6itura Municipal sues propostâs percisi. .É o 0lâ 3l ô l,
da 2011.

Parágrafo único. Às unadad€s orçâmênládes projelarào aue3 d6sp€at cart
até o limite fixedo para o âno em cuÍso coBlderando aB suplêíyEntaçô€a, nÉ-
o! ce3os dê auhenlo ou diíninuiÉo dos sêrviços a ser6m preatâdGl

Art 60. A Lci OrFmêntária Anúâl náo pod€á pÍevêí como Íêcêit 3 cb (FtÕ
da cédlto montanl,r que sriâ 3upeíior âo de3 dêsp€3âs ds câpltel. êxduid- {-
por antêcipâção dê rêcoita orçâmentáriâ.

Art. 70. A L€i Oçamêntárie Anuâl devêrá contêr rolerve de coniÍTài(a F
âtandim€nto do pâsslvos contingent€a e oúros íscos € avanlor ÍscaÉ irFa!*r

PaÉgÊÍo único, A re3ârva d€ contingênciâ conêsponóêÉ âos yâlores ap.rúr
pârtií dá situâÉo finâncêirâ do mês dê julho do corêntô exêrcício, projela(hê -
3êu íinel, obse ândo-Eê o limit6 ds 5% de r€c€iia corrente llquida.

An. 8'. A L6i Orgam€nlária Ânual poderá conlor autorÍzação âo Pod€. Eea
parâ proÍnover, por oêcrêlo:

| - a transposiÉo, lransferôncie ou r€menêjâmênlo dê recuEo3, dês c
d6ntÍo do mesmo óÍgáo ê clentro do mesmo progreme, obêdêdde e czlgúa
progíemáÉo.

ll - a altêraçào de íonte de Iêcun}os, mdiante o compoíamdúo (b lia
iôgt€aao das rêc€ilaa, para melhoÍ atondêr à progrâmeçáo d6la crn3tana

Pâágrâfo único, Na 6x6cuÉo oíçâmênlária, e lÍeBposiçáo, taàrfu
rêmÉnêjâmênto d€ rêcurao§ e ã alt€ração dâ Íontê de rocurEd náo podarb É,
em ahôreÉo dos valorgs das programaçõG aprovada3 na L6i OrçameôÚa ôr,
sous cíÚditos adicionaÉ-

Art. 9'. A conc€s3áo dê subvençÉês socieas, âuxilios € contribuiçpe e iÉd
pívadas, quê preal€m serviços nas áreas de sáúde, assistêncie socral a ár(*
d.pendcÉ, dê autorização legblativa e s€É calculada com base em úirú
sarviçoa prêstedo! ou postos à disposiçáo dos iÍíêrêssâdos, obedecidol oo púr,.
mínimos de eíciência previâmênte Íxados pelo Poder Executivo,

§ 10, As subvênçóês sociâb serào concêdadâ8 e in3tituiçõ€B pÍivâde! sê.n I

lucretivos quê tênham et€ndamonto dirslo eo público, de foÍmâ gíáuilâ,
§ 20. A conc€ssão de euxllio3 êstâráo subordinâdas à3 rezó€s do inter€3aa lrb

€ ob€dêcaÍáo à§ sêguintê3 condiÉ6s:
I - dôstinalse-ão, exclu8ivâmente, às 6ntidâdês sem íns lucrâlivosi
ll - dêsüner-so-ão à ampliãÉo, aqubação de equipame.tos e da íú

peímanantê o instâlâçóês.
§ 3". A deslinaÉo de Íêcursos pare entjdades privrdas, a titulo de cônlÍihi(É

târá poí bâsê, exciuaivamente, em unidedes de sêÍyiços prestados.
A.t. 10. O custôio, pêlo Podêr Execúivo Municipsl, dê dospsas de comp€L.

dos E3tados, do Dillrito Fedeíâl ê de Uniáo, somênte podêíão sêr r6alizâdos:
| - c€so se reliram a aÉ€s ds compatência comum dos íof€ridos €nta3

F6deÍâçáo, pr€üst.3 no art. 23 da Constituiçáo Fêderál;
ll - s6 houvêí expresse autorizâÉo em lôiespecífice, dêtalhando o s€u obj6to:
lll - sejem objêto dê celêbração de convênio, acoado, ajuste ou inatruÍÍt

. Sêção ttt

O. Ex.cuçlo do Orçrmeílo
Aí. 1 1 . Até tÍinta diâ3 epós e aprcvâ€o do orçâmento, o Poder Executivo da\

estâbolccer a progÍameÉo fnancêiÉ e o cronograma clê €xêcuçáo mon8al
dêsêmbolso.

§ 1o. As rêcêitâs, conÍorme as prevbÕes rêspêctivas, sêráo progrâmade3 em mr

-r-ll l*. at:.Cú.É.r-a. |!l-ê-h


